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POLÍTICAS PÚBLICAS DE INCENTIVO AO SETOR DE CT&I APLICÁVEIS AO 

POLO DE INFORMÁTICA DE ILHÉUS: AVALIAÇÃO DE RESULTADOS E 

PROPOSTAS DE MELHORIA – INOVATEC 

RESUMO 

 

O presente Trabalho de Conclusão de Curso analisa as principais políticas 
públicas para o setor de CT&I, aplicáveis ao Polo de Informática de Ilhéus 
Bahia, seus impactos e benefícios trazidos para a região. É composto por um 
artigo e um MVP (Minimum Viable Product – Mínimo Produto Viável) de uma 
aplicação web. O produto será o desenvolvimento de uma plataforma online 
para prestação de contas de projetos de Ciência, Tecnologia e Inovação - CT&I, 
desenvolvidos por empresas beneficiadas ao programa INOVATEC. O artigo 
realizou uma pesquisa exploratória como forma de pesquisa bibliográfica 
possibilitando uma abordagem da inovação sob a perspectiva da regulamentação 
e do financiamento governamental, aferindo-se o papel do governo nesse 
processo e analisando o resultado do INOVATEC nas empresas instaladas no 
Polo de Informática de Ilhéus. Para o MVP adotou-se é as boas práticas das 
metodologias Scrum e Extremme Programming. Essas metodologias combinadas 
permitiram melhor aproveitamento quando se trata do desenvolvimento de 
software com pequenas equipes e prazos mais curtos por promoverem mais 
agilidade aos processos. Conclui-se que o fomento ao P&D, aliado a políticas 
públicas de incentivos à implantação de novos empreendimentos são fatores que 
impactam no desenvolvimento da  região. Essa afirmação pode ser claramente 
notada em Ilhéus, na medida em que se pode verificar o impacto de algums 
políticas públicas no desenvolvimento da região, medida pela chegada de 
indústrias beneficiadas por essas políticas na região. São instrumentos que 
fornecem aparato e visam promover o desenvolvimento tecnológico. A luz da 
pesquisa, foi possível observar que o ecossistema presente, fornece 
contribuições à literatura capazes de levar ao entendimento sobre o papel das 
interações entre as empresas e instituições de pesquisa, faz-se necessário a 
celebração de contratos de transferência de tecnologia, entre os referidos atores 
do ecossistema de inovação local a fim de promover o seu fortalecimento. 
 

PALAVRAS-CHAVE: Políticas públicas de incentivo à inovação. Inovatec. 
Pesquisa e Desenvolvimento. Polo de Informática. Sul da Bahia. 



PUBLIC POLICIES FOR INCENTIVE TO THE CT&I SECTOR APPLICABLE TO 

THE ILHÉUS TECHNOLOGY SECTOR: EVALUATION OF RESULTS AND 

PROPOSALS OF IMPROVEMENT - INOVATECs 

ABSTRACT 

 

This Course Conclusion Paper - consists of a article and an MVP (Minimum Viable Product) 
of a web application. The article analyze the main public policies for the CT&I sector, 
applicable to the Ilhéus Computer Hub. The product will be the development of an 
online platform for accountability for Science, Technology and Innovation projects - 
CT&I, developed by companies benefiting from the INOVATEC program. The article carried 
out an exploratory research as a form of bibliographic research, enabling an approach 
to innovation from the perspective of government regulation and financing, assessing the 
role of the government in this process and analyzing the result of INOVATEC in the 
companies installed at the Ilhéus Computer Hub. - BA. For MVP, the methodology will 
follow the best practices of the Scrum and Extremme Programming methodologies, 
these combined methodologies allowed better use when it comes to software development 
with small teams and shorter deadlines for promoting more agility to the processes. It 
is concluded that the promotion of R&D, combined with public policies to encourage 
the implementation of new ventures are very important factors for the development 
of a region. They are instruments that provide an important legal apparatus that aims to 
promote technological development. In the light of the study, it was possible to observe that 
the present ecosystem provides contributions to the literature, capable of leading to an 
understanding of the role of interactions between companies and research institutions, 
that is, it is necessary to enter into transfer contracts technology, among the 
aforementioned actors of the local innovation ecosystem in order to promote its 
strengthening. 

 

KEYWORDS: Public policies to encourage innovation. Inovatec. Research and 
Develop- ment. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho de conclusão de curso é composto, segundo as normas 

do Programa de Pós Graduação em Propriedade Intelectual e Transferência de 

Tecnologia para Inovação – PROFNIT, por um artigo e um MVP (Minimum Viable 

Product – Mínimo Produto Viável) de uma aplicação web. O artigo busca analisar as 

principais políticas públicas para o setor de Ciência, Tecnologia e Inovação - CT&I, 

aplicáveis ao Polo de Informática de Ilhéus. O produto será o desenvolvimento de uma 

plataforma online para prestação de contas de projetos de CT&I, desenvolvidos por 

empresas beneficiadas ao Programa Estadual de Incentivos à Inovação Tecnológica - 

INOVATEC. 

O artigo foi submetido para publicação na revista BASE – Revista de 

Administração e Contabilidade da Unisinos, com Qualis B1, conforme exigência do 

Programa de Mestrado PROFNIT da Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC).  

O produto éum sistema onde as empresas beneficiadas pelo Decreto nº 

4.316/95 (BAHIA, 1995) possam apresentar prestação de contas dos projetos em 

pesquisa, desenvolvimento e inovação desenvolvidos, ou as comprovações de aportes 

ao INOVATEC, para cumprimento dos percentuais mínimos de investimentos previstos 

no artigo 10-A da referida legislação. 

No artigo foram realizadas pesquisas de políticas públicas de incentivo ao 

setor de CT&I, suas características e resultados no Polo de Informática de Ilhéus, e 

aprofunda-se no INOVATEC, instituído pela lei estadual da Bahia nº 9.833/05 (BAHIA, 

2005), com intuito de incentivar: os investimentos de base tecnológica; o 

desenvolvimento da economia estadual através da ampliação de seu conteúdo de 

ciência, tecnologia e inovação; as atividades de pesquisa e desenvolvimento e a produção 

e disseminação do conhecimento científico e tecnológico. 

O aprofundamento no tema INOVATEC se dá pela ausência total de 

apresentação de seus resultados práticos, dos recursos aportados no programa, e do 

cumprimento de suas contrapartidas por conta das empresas beneficiadas pelo estado da 

Bahia, notadamente o Decreto 4.316/95 (BAHIA, 1995), e a possível perda 

tecnológica do estado da Bahia.  

A aderência desta pesquisa está na criação e geração de um banco de 

dados que poderá possibilitar  avaliação de grau de Inovação, novos produtos e 
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processos e patentes .  

Trabalhos voltados a revisita à Políticas Públicas existentes, ainda que 

possam tardar para sua efetividade, causam grande impacto já que se tornarm 

marcos norteadores e regulamentação legal para todos os agentes participantes 

e a sociedade como um todo.  

A aplicabilidade desta pesquisa é imediata, principalmente por permitir 

que se tenham informações sobre resultados de projetos realizados a partir de 

ações e políticas públicas específicas, permitindo que se preencha uma lacuna 

fundamental na relação empresa-governo-inovação.  

A inovação permeia a demanda diagnosticada por essa pesquisa e a 

possibilidade de tratamento de seus resultados. 

A complexidade centra-se na visibilidade da inovação como ícone do 

processo decisório e como fator diferencial no desenvolvimento socioeconômico. 

Ressaltando os sitemas que promovem a inovação tencológica nas empresas e 

os mecanismos de contrapartida de forma a permitir um processo de mellhoria 

continua dos agentes participantes para elevar os patamares de competitividade. 

 

2. PROBLEMA 

 

As contribuições e as responsabilidades do Governo Federal nem sempre são 

compreendidas pelas diversas partes interessadas do processo de inovação tecnológica do 

país. Por muito tempo não existiu no país políticas claramente definidas de apoio e incentivo 

ao desenvolvimento tecnológico e geração de inovação. 

O Brasil conta com um conjunto de instrumentos de apoio à inovação, há apoio 

para a ciência, para o fortalecimento da pesquisa universitária, bem como para o 

fortalecimento da inovação na empresa. A participação do estado no apoio à inovação 

não é apenas desejável, é condição sine qua non para o desenvolvimento rumo a 

sociedade do conhecimento (NEGRI et al., 2008). Existem várias maneiras de esse 

apoio se realizar, e cada país, bem como, cada região, deve selecionar aquelas que 

melhor lhe convém, de acordo com sua situação presente, necessidades e suas 

ambições. 

A partir das observações apresentadas, formulou-se a seguinte pergunta 
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norteadora da pesquisa: Quais foram os resultados das políticas públicas adotadas no 

ecossistema de inovação da cidade de Ilhéus no estado da Bahia? 

Há poucos dados disponiveis e dificuldade de coleta dos mesmos, pode-

se citar como exemplo o Programa Estadual de Incentivos à Inovação 

Tecnológica (INOVATEC), que é um importante instrumento de estímulo para o 

Sistema Estadual de C,T&I, permitindo, que o Governo da Bahia conceda 

benefícios financeiros a projetos que contribuam para o desenvolvimento do 

Estado, além de benefícios fiscais, não tendo o mesmo mecânismos de 

prestação de contas eficiente e dinâmico de modo a ordenar, facilitar e 

centralizar as informações dos projetos incentivados. 

 

3. OBJETIVOS 

 

O objetivo geral do trabalho é analisar os resultados das políticas públicas 

para inovação no ecossistema de inovação na região de Ilhéus, Bahia. 

 

Objetivos específicos são: 

 

1. Pesquisar e demonstra os resultados obtidos a partir da aplicação destas políticas 
públicas para inovação; 
 

2. Avaliar os resultados específicos do programa INOVATEC, bem como a 
prestação de contas da contrapartida exigida no decreto 4.316/95 (BAHIA, 1995); 
 

3. Sugerir um sistema para prestação de contas da contrapartida referente aos 
investimentos no programa INOVATEC, pelas empresas beneficiárias do decreto 
4.316/95. (BAHIA, 1995). 

 

4. JUSTIFICATIVA 

 

O Brasil vem implementando políticas sistemáticas de apoio à inovação, e, 

mais especialmente, objetivando engajar as empresas em estratégias de inovação de 

produtos, de processos, de formas de uso, de distribuição, de comercialização, visando a 

atingir, dessa forma, um patamar superior de qualidade, competitividade, 

desenvolvimento e geração de renda. 
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Faz-se necessário avaliar se as políticas públicas para inovação, que 

abrangem o Polo de Informática de Ilhéus, atendem as necessidades e expectativas de 

crescimento tecnológico da região, através da análise de seus resultados.  

Estes, podem também dimensionar e direcionar o aperfeiçoamento dessas 

políticas, bem como propor melhoras nas formas de coleta, tratamento e divulgação de seus 

resultados, centralizando as informações, estruturando o meio de coleta e 

unificando o formato dos dados para que sejam entendidos e analisados por 

todos de maneira uniforme. 

 

5. METODOLOGIA 

 

Esse estudo é uma pesquisa de natureza aplicada, pois tem o intuito de 

produzir conhecimentos sobre o assunto para que possam ser usados na prática. Será 

proposto também um MVP de um produto de analise e prestação de contas com 

base na pesquisa. 

No artigo, foi realizada uma pesquisa exploratória com objetivo de 

proporcionar ao pesquisador uma maior familiaridade com o problema em estudo (GIL, 

2017). Pesquisou-se as políticas públicas para incentivo a Inovação, nos âmbitos 

federal, estadual e municipal e sua aplicabilidade no Polo de informática de Ilhéus, 

buscando exemplificar os resultados alcançados com a aplicação destas políticas. 

Buscou-se também especificar a aplicação e resultados do programa 

INOVATEC, instituído pela Lei 9.833/05 (BAHIA, 2005). 

O produto (sistema de prestação de contas) busca apresentar um sistema 

gerencial para as empresas beneficiadas pelo decreto 4.316/95 (BAHIA, 1995), 

poderem informar sobre os investimentos definidos no Art.10-A, afim de que possam 

prestar contas das contrapartidas exigidas pela legislação e tornar público e conhecidos 

os resultados desta política pública para o desenvolvimento tecnológico no estado da 

Bahia e, especificamente, no Polo de informática de Ilhéus. 

Os processos de desenvolvimento seguirão as boas práticas das metodologias 

Scrum e Extremme Programming (CRUZ, 2013). Essas metodologias combinadas 

permitirão melhor aproveitamento quando se trata do desenvolvimento de software com 

pequenas equipes e prazos mais curtos por promoverem mais agilidade aos processos. 
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O desenvolvimento acontece por ciclos, a cada ciclo um módulo do escopo foi analisado 

e decomposto, se tornando um pacote de atividades em um menor entregável. A função é 

refinar ainda mais as funcionalidades propostas afim de ser mais assertivo com o objetivo 

do projeto. A etapa de desenvolvimento foi dividida em quatro fases, de acordo com 

o Agile Unified Process1 (AUP): Quanto a tecnologia utilizada, para atender aos 

objetivos propostos, foram escolhidas tecnologias livres e de código aberto. Para o 

desenvolvimento da solução, a tecnologia utilizada foi o framework web Django. Um 

web framework é um conjunto de componentes que auxilia no desenvolvimento de 

sites de forma mais rápida e fácil. Desenvolvido na linguagem de programação Python, 

linguagem de propósito geral de alto nível, suporta o paradigma orientado a objetos, 

imperativo, funcional e procedural. Uma das suas principais características é permitir a 

fácil leitura do código e exigir poucas linhas de código se comparado ao mesmo 

programa em outras linguagens. Para armazenar os dados, foi utilizado o engine SQL 

chamado SQlite. Para prover exibição da interface responsiva, foi utilizada a biblioteca 

SemanticUI (DJANGO, 2020). 

Manter um ambiente de inovação ativo, apoiado pelo estado na forma de 

políticas públicas, e com seus resultados medidos e divulgados, promoverão grandes 

avanços no setor de tecnologia. Este desenvolvimento, cria ambiente favorável para 

aparecimento e desenvolvimento de novos projetos, e consequentemente seus 

resultados trarão novas tecnologias e produtos ao mercado. 

Esse círculo virtuoso enquadra-se perfeitamente no objetivo maior do 

PROFINIT, uma vez que estimula a propriedade intelectual e a transferência de 

tecnologia, desenvolvida localmente, para o mercado nacional.  

A conclusão do trabalho demostrará a importancia de se manter, 

aplicar e estudar resultados de Políticas Públicas, notadamente para Inovação. 

O objeto do estudo é totalmente enquadrado dentro das temáticas do programa 

PROFINIT, podendo ser fonte de consultas e estudo para futuras turmas. 

                                                   
1 O Processo Unificado Ágil (AUP – Agile Unified Process) é uma metodologia que foi idealizada 
por Scott Ambler e se refere a uma versão simplificada do RUP 
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6. Produto 1 –  

Artigo Qualis submetido a revista BASE – Revista de Administração e 

Contabilidade da Unisinos, com Qualis B, conforme exigência do Programa de 

Mestrado PROFNIT da Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC).  

 

 

POLÍTICAS PÚBLICAS DE INCENTIVO AO SETOR DE CT&I APLICÁVEIS 

AO POLO DE INFORMÁTICA DE ILHÉUS: AVALIAÇÃO DE RESULTADOS E 

PROPOSTAS DE MELHORIA – INOVATEC 

RESUMO 

Silvio Luis Comin 1 
Alfredo Dib 2 

 

O presente artigo aborda a efetividade de políticas públicas de ciência, 
tecnologia e inovação a partir de levantamento e uma discussão  sobre a 
perspectiva da regulamentação e do financiamento governamental, aferindo-se 
o papel do governo nesse processo e analisando o resultado do INOVATEC nas 
empresas instaladas no polo de informática de Ilhéus, sul da Bahia. O estudo  
é de natureza aplicada com caráter exploratório com levantamento de dados 
bibliográfico e  abordagem quali-quantitativa. Conclui-se a necessidade de  
ferramentas para o acompanhamento dos resultados das políticas e suas 
contrapartidas. No caso do INOVATEC, não houve acompanhamento ou 
prestação de contas. O desenvolvimento de um sistema, similar ao que o 
MCTIC mantém para prestação de contas das contrapartidas da Lei de 
Informática, solucionaria o problema, auxiliando ao Governo do Estado da 
Bahia a acompanhar o cumprimento das regras impostas, e aumentando o 
desenvolvimento tecnológico do estado, através dos resultados dos projetos 
desenvolvidos. 
 

PALAVRAS-CHAVE: Políticas públicas de incentivo à inovação. Inovatec. 
Pesquisa e Desenvolvimento. Polo de Informática. Sul da Bahia. 

 
1 <comin@daten.com.br> PROFNIT/UESC, 

2 <aadib@uesc.br>. DCAC/PROFNIT/UESC 
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PUBLIC POLICIES FOR INCENTIVE TO THE CT&I SECTOR APPLICABLE 

TO THE ILHÉUS TECHNOLOGY SECTOR: EVALUATION OF RESULTS AND 

PROPOSALS OF IMPROVEMENT - INOVATECs 

 

ABSTRACT 

This article discusses the effectiveness of public policies on science, 
technology and innovation based on a survey and a general overview of public 
policies applicable to the computing center of Ilhéus, located in the state of Bahia, 
seeking to demonstrate its application and results, when available. The work 
carried out an exploratory research as a form of biblio- graphic research, enabling 
an approach to innovation from the perspective of government regulation and 
financing, assessing the role of the government in this process and analyzing the 
result of INOVATEC in the companies installed at the Ilhéus Computer Hub. - BA. 
We conclude that it is necessary to regulate tools for monitoring the results of 
policies and their counterparts. In the case of INOVATEC, there was no monitoring 
or accountability. The development of a system, similar to that which the MCTIC 
maintains for accountability of the counterparts of the Informatics Law, would solve 
the problem, helping the Government of the State of Bahia to monitor compliance 
with the imposed rules, and increasing the state’s technological development, 
through the results of the developed projects. 
 
KEYWORDS: Public policies to encourage innovation. Inovatec. Research and 
Development. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O artigo tem como objetivo pesquisar as políticas públicas para inovação 

aplicáveis ao polo de informática de Ilhéus, bem como os resultados 

demonstrados a partir da aplicação destas políticas públicas para inovação 

pesquisar os resultados específicos do programa INOVATEC – Programa 

Estadual de Incentivos à Inovação Tecnológica, com a prestação de contas da 

contrapartida exigida no programa. 

O Polo de Informática de Ilhéus (PII) foi criado através do Decreto 

Estadual nº 4.316/95 (BAHIA, 1995) e seu objetivo era reativar a economia 

regional, seriamente atacada por conta da queda da cultura do cacau, grande 

economia na região até então. A isenção e/ou redução de carga tributária 

estadual, aliada aos benefícios da Lei 8.248/91 (BRASIL, 1991) – conhecida 

como Lei de Informática, e à localização estratégica, à entrada do Nordeste, 

trouxe um importante desenvolvimento para a região. 

Com base em dados fornecidos pelo SINEC - Sindicato das Indústrias de 

Aparelhos Elétricos, Eletrônicos, Computadores, Informática e Similares de Ilhéus 

e Itabuna, nos primeiros 5 anos de implantação do Polo, existiam 12 empresas 

atuando nesse segmento, sendo a maior parte constituída de empresas de 

pequeno (SINEC, 2020). 

Com base no relatório de avaliação elaborado pelo Governo da Bahia no 

ano de 1999, nos primeiros 5 anos de implantação do Polo, existiam 12 empresas 

atuando nesse segmento, sendo a maior parte constituída de empresas de 

pequeno porte . 

Apesar dos problemas estruturais, como a quesão logística, falta de mão de obra 

especializada , entre outros, o Polo apresentou uma tendência crescente desde 

o início de sua implantação, o número de empresas instaladas foi sendo elevado, 

saltando de um faturamento anual da ordem de aproximadamente R$ 700 

milhões em 2001 para R$ 2,5 bilhões em 2007. Foram instaladas mais de 70 

empresas, chegando a responder por aproximadamente 25% da produção 

nacional de microcomputadores. No ano de 2007 foram contabilizados mais de 

5000 empregos diretos e indiretos, crescimento significativo em relação as 12 

empresas instaladas até o ano de 1999. O Polo de Informática de Ilhéus estava 
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completamente consolidado. No ano de 2008, inicia-se um período de queda, 

resultado da crise econômica mundial e das deficiências ainda não resolvidas. As 

indústrias locais sofreram o impacto, visto que são dependentes, em sua maioria, 

de importação de partes e peças para sua produção. 

Aliados ao período de crise que se iniciava, outras regiões do País 

começaram a oferecer benefícios similares aos previstos no Decreto Estadual, 

melhor infraestrutura e logística. Perdendo competitividade e com a continuidade 

dos problemas estruturais do PII, as empresascomeçaram a deixar o município 

para se instalar em outros polos de tecnologia. No ano de 2020, cerca de 20 

empresas operam no Polo de Informática de Ilhéus. 

 

2 METODOLOGIA 

 

De natureza aplicada e caráter  exploratório essa pesquisa tem como 

principal objetivo proporcionar ao pesquisador uma maior familiaridade com o 

problema em estudo (GIL, 2017). Procurou-se conhecer as políticas públicas 

existentes de apoio às atividades inovativas e de desenvolvimento tecnológico. 

Como técnica para explorar o tema de pesquisa foi realizado o levantamento 

bibliográfico em artigos e livros de referência e a pesquisa documental, buscando 

uma abordagem da inovação sob a perspectiva da regulamentação e do 

financiamento governamental, aferindo-se o papel do governo nesse processo e 

analisando os resultados do programa INOVATEC nas empresas instaladas no 

Polo de Informática de Ilhéus – BA. Através do método escolhido, foi possível 

realizar um levantamento de documentos e análise de dados primários e 

secundários que legitimam os aspectos investigados, como por exemplo, relató- 

rios cedidos pelo Sindicato das Indústrias de Aparelhos Elétricos, Eletrônicos, 

Computadores, Informática e Similares dos Municípios de Ilhéus e Itabuna - 

SINEC. 
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3 POLÍTICAS PUBLICAS NO POLO DE INFORMÁTICA DE 

ILHÉUS - PII 

 

“Políticas Públicas compreendem o conjunto de ações e decisões 

propostas por um ente estatal, em uma determinada área, de maneira 

discricionária ou pela combinação de esforços com determinada comunidade ou 

setores da sociedade civil” (TUDE, 2015).  

O Brasil vem implementando políticas sistemáticas de apoio à 

inovação, e, mais especialmente, vem objetivando engajar as empresas em 

estratégias de inovação de produtos, de processos, de formas de uso, de 

distribuição, de comercialização, visando a atingir, dessa forma, um patamar 

superior de desenvolvimento e de geração de renda. De acordo com Salerno e 

Kubota (NEGRI et al., 2008), o Brasil foi construindo um sistema mais completo 

de inovação. Às construções iniciais foram associadas à implantação da pós-

graduação, passando pela criação de fundos especiais para o financiamento da 

pesquisa entre outras ações. Uma mudança de qualidade ocorreu em 2005, 

com a disponibilização de um conjunto inédito de instrumentos de apoio à 

inovação nas empresas, bem como de algumas instituições para ajudar nesse 

movimento. No âmbito federal, a Lei 8.248/91 (BRASIL, 1991), conhecida 

como Lei de InFormática, a Lei 11.196/05 (BRASIL, 2005), conhecida como Lei 

do Bem, ou aindacomo a Lei 10.973/04 (BRASIL, 2004), conhecida como Lei de 

Inovação são exemplos de política pública de incentivo a inovação, com 

recorrente uso de transferência de tecnologia dispondo sobre incentivos à 

inovação e a pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo. No âmbito 

estadual, o Decreto 4.316/95 (BAHIA, 1995), que criou o polo de informática de 

Ilhéus, é outro importante exemplo. Este decreto, além da criação do polo, prevê 

em seu texto, obrigatoriedade de contrapartida percentual em fundo de apoio a 

tecnologia (INOVATEC), passível de substitui- ção por investimentos em projetos 

de pesquisa e desenvolvimento realizados em convênio com Instituições de 

Ciência e Tecnologia, dentro do estado da Bahia. 
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4 POLÍTICAS PÚBLICAS NO ÂMBITO FEDERAL 

 

4.1 LEI DE INOVAÇÃO 

 

A Lei de Inovação – Lei 10.973/04 (BRASIL, 2004), alterada pela Lei 

13.243/16 (BRASIL, 2016) é importante instrumento de incentivo a Inovação, 

mantendo em seu conteúdo inúmeras ações para o fomento a inovação 

tecnológica no país. A lei traz algumas importantes ações de incentivo, tais como: 

dispensa de licitação para compra ou contratalção de produtos para fins de 

pesquisa e desenvolvimento, redução de imposto de importação para materiais de 

pesquisa, permissão para que professores de universidades públicas em regime 

de dedicação exclusiva exerçam atividade de pesquisa também no setor privado, 

com remuneração. Permissão para que universidades e institutos de pesquisa 

compartilhem o uso de seus laboratórios e equipes com empresas para fins de 

pesquisa, entre outras. 

A Lei define também os instrumentos de estímulo a inovação, para as 

empresas, como: subvenção econômica, Financiamento através de agências de 

fomento para promoção da inovação, participação societária de entes federativos 

no capital de uma empresa, bônus tecnológico, encomenda tecnlógica, concessão 

de bolsas e incentivos fiscais, tais como Lei de Informática, programa Inovar-Auto, 

uso do poder de compra do estado, fundos de investimentos e participação, entre 

outros. 

  

4.2 LEI DE INFORMÁTICA 

 

A Lei de Informática – Lei 8.248/91 (BRASIL, 1991) - concede incentivos 

fiscais para empresas produtoras de bens de informática, automação e 

telecomunicação. Inicialmente, a Lei oferecia às empresas beneficiadas, uma 

redução de até 100% do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI sobre 

produtos incentivados. Tal redução exigia uma contrapartida de investimento em 

PD&I de até 5% do faturamento anual de produtos incentivados descontados os 

impostos de comercialização (contribuição para o financiamento da seguridade 
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social - COFINS, programa de integração social - PIS, imposto sobre circulação 

de mercadorias e serviços - ICMS e imposto sobre produtos industrializados - IPI).  

Os benefícios estimulam a instalação de plantas fabris, a contratação de 

recursos humanos e o aumento da produção de bens de informática para 

consumo no mercado brasileiro. Esta Lei vigorou até 31 de março de 2020. 

Posteriormente, após condenação da Organização Mundial do Comércio - OMC, 

sobre a modalidade de concessão do benefício, a metodologia se modificou, 

sendo gerado um crédito financeiro para abatimento em tributos federais 

administrados pela Receita Federal do Brasil, calculados a partir do investimento 

de 4% do faturamento incentivado em projetos de Pesquisa, Desenvolvimento e 

Inovação – PD&I. Estas modificações estão previstas na Lei 13.969/2019 

(BRASIL, 2019). 

O governo federal utiliza esses mecanismos para estimular a 

competitividade e a capacitação técnica da indústria através de transferência de 

tecnologia. Segundo disponível no site do Ministério da Ciência, Tecnologia e 

Inovação - MCTIC , cerca de 300 universidades e institutos recebem recursos 

para fazer pesquisas na área de tecnologia. 

  A contrapartida de investimento em PD&I pode ser realizada 

através de projetos próprios, projetos conveniados via centro de tecnologia 

devidamente credenciado ao comitê da área de tecnologia da informação – CATI, 

depósitos no fundo nacional de desenvolvimento científico e tecnológico – 

FNDCT e programas prioritários. 

 

4.3 LEI DO BEM 

 

A Lei 11.196/05 (BRASIL, 2005) conhecida como Lei do Bem tem o objetivo 

de criar concessões de incentivos fiscais às empresas que realizam pesquisa e 

desenvolvimento de inovação tecnológica, são vários incentivos fiscais obtidos: 

Deduções de Imposto de Renda e da Contribuição sobre o Lucro Líquido – CSLL 

de  dispêndios efetuados em atividades em P&D, Redução do Imposto sobre 

Produtos Industrializados – IPI na compra de máquinas e equipamentos para 

P&D além de depreciação acelerada desses bens, Redução do imposto de renda 

retido na fonte incidente sobre a remessa ao exterior, Amortização acelerada de 
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bens intangíveis, Isenção do Imposto de Renda retido na fonte nas remessas 

efetuadas para o exterior destinada ao registro e manutenção de marcas, 

patentes e cultivares. 

 

As atividades de inovação que são passíveis de receber incentivos fiscais, 

segundo a Lei do Bem são: pesquisa para o desenvolvimento tecnológico e de 

inovação, cooperação entre empresa com universidades, instituições de 

pesquisa, micro e pequena empresa ou inventor independente, contratação de 

pesquisadores, patentes e registros de cultivares, aquisição de novas máquinas, 

equipamentos, aparelhos e instrumentos destinados à inovação, aquisição de 

bens intangíveis vinculados ao conhecimento técnico-científico, aquisição de 

royalties, assistência técnica ou científica e serviços especializados e construção 

de espaços físicos destinados a laboratórios de P&D dentro das firmas. Portanto, a 

Lei do Bem fomenta uma ampla gama de atividades de inovação. 

Este benefício não é específico de empresas do segmento de tecnologia, 

podendo ser aplicado a qualquer segmento de atividade industrial, porém, pela 

própria vocação de empresas Do setor tecnológico de desenvolvimento de 

projetos de inovação, aplica-se de forma intensa em empreendimentos desse 

segmento. 

Essa política busca, também, aproximar as indústrias das universidades 

e institutos de pesquisa, potencializando os resultados em PD&I. O programa 

permite a dedução de até 180% dos valores investidos em Projetos de PD&I, 

sobre a base de cálculo do IRPJ – Imposto de renda de pessoa jurídica e CSLL – 

Contribuição Social sobre Lucro Líquido, pelas empresas beneficiadas, bem 

como a redução do IPI nas compras de máquinas e equipamentos destinados a 

esses projetos, e depreciação acelerada desses bens. 

 

 

 

5 POLÍTICAS PÚBLICAS NO ÂMBITO ESTADUAL 

 

O estado da Bahia vem implementando políticas de incentivos a inovação, 
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como a Lei 11.174/2008 (BAHIA, 2008), que versa sobre as medidas de incentivo 

à inovação, à pesquisa científica e tecnológica no Estado. Um dos objetivos 

principais dessa lei foi estimular parcerias público-privadas em inovação. Além 

dessa Lei, a Bahia já possuía outras ações com resultados consideráveis, dentre 

os quais podemos citar: 

 

5.1 DECRETO ESTADUAL 4316/1995 

O governo do Estado da Bahia, para desenvolvimento do setor de 

tecnologia, vem buscando lançar programas de incentivo, tributários e de apoio 

financeiro, para as empresas  do setor. Segundo Comin (COMIN et al., 2020). 

objetivando atrair empresas para Bahia, descentralizar a industrialização na 

Região Metropolitana de Salvador e diversificando a malha industrial da indústria 

baiana, os olhares se volta para o Sul da Bahia, especificamente para o 

município de Ilhéus e em 20 de junho de 1995, através do Decreto Estadual 

4.316 (BAHIA, 1995), o Polo de Informática de Ilhéus – PII foi implantado no 

Distrito Industrial de Ilhéus, ação de política de desenvolvimento regional focada 

nos Arranjos Produtivos Locais (APL’s). 

Programas como esse, trouxeram resultados e reconhecimento do 

mercado nacional, colocando o município de Ilhéus, como importante polo de 

tecnologia no País. 

 

5.2 FAPESB 

O Governo Federal criou um programa de incentivo e capacitação 

tecnológica visando desenvolver seu parque industrial, esse programa engloba 

diversas agências nacionais como o conselho nacional de pesquisas – CNPq, as 

fundações de amparo à pesquisa – FAPs, a financiadora de estudos e projetos – 

FINEP, coordenação de aperfeiçoamento de pessoal de nível superior – CAPES, 

institutos e centros de pesquisas do governo federal e empresas estatais e 

privadas e o Ministério da Ciência e Tecnologia – MCT, principal responsável pela 

coordenação das políticas de ciência e tecnologia no brasil, hoje denominado de 

MCTIC. 

No caso do estado da Bahia, através da Lei 7.888/2001 (BAHIA, 2001), foi 

criado a fundação de amparo a pesquisa do estado da Bahia – FAPESB, agência 
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de indução e fomento à pesquisa e à inovação cientifica e tecnológica. Vinculado 

a secretaria de ciência, tecnologia e inovação – SECTI, foi criada em 2001, com 

a finalidade de apoiar projetos de natureza científica e tecnológica, que sejam 

considerados relevantes para o desenvolvimento do Estado. 

 

5.3 INOVATEC 

No mesmo objetivo, a Lei 9.833, de 05 de dezembro de 2005, (BAHIA, 2005) 

institui o INOVATEC, programa de incentivo a inovação tecnológica. 

Dentre as contrapartidas do Decreto 4.316/1995 (BAHIA, 1995), está a 

obrigatorie- dade, para as empresas beneficiadas, de investimento em projetos de 

pesquisa e desenvolvimento no estado da Bahia, ou opcionalmente, aporte 

financeiro ao INOVATEC. 

Com regulamentação ocorrida em 2007, o programa estadual de incentivo 

a inovação tecnológica – INOVATEC, é um importante instrumento de estímulo 

ao segmento de CT&I no estado da Bahia. O INOVATEC permite que o estado 

forneça incentivos financeiros a projetos que contribuam para o desenvolvimento 

do estado, além de outros benefícios fiscais. 

Dentre os principais benefícios oferecidos através do INOVATEC, estão: 

 

5.3.0.1 Benefícios financeiros 

 O programa apresenta benefícios financeiros para as Entidades públicas, 

na criação da infraestrutura necessária à implementação e fixação de inovação 

e na aquisição de bens e equipamentos, bem como para as Entidades privadas 

na aquisição de bens e equipamentos permanentes (conforme Decreto Estadual 

nº 9.461 de 20 de junho de 2005) diretamente ligados e essenciais às atividades 

de inovação. 

5.3.0.2 Benefícios fiscais 

 O programa oferece fiferimento do ICMS na entrada decorrente de 

importação do exterior de máquinas, equipamentos, instrumentos e seus 

sobressalentes, destinados aos investimentos de base tecnológica, para o 

momento em que ocorrer a desincorporação, redução de até 90% da carga 

tributária efetiva na utilização de serviços de telecomunicações. 
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Como fator de consolidação do programa INOVATEC, o Decreto estadual 

4316/95 foi alterado para instituir a obrigatoriedade de contrapartida de 

investimento das empresas beneficiadas ao programa, a partir de 15/06/2012 

fazendo jus aos incentivos previstos neste Decreto, os indústrias beneficiadas 

passaram a contribuir, anualmente, até o dia 31 de março do ano subsequente 

com, no mínimo, 0,25%  do valor das vendas e transferências dos produtos 

industrializados com os benefícios deste Decreto para o Programa Estadual de 

Incentivos à Inovação Tecnológica - INOVATEC, instituído pela Lei 9.833, de 05 de 

dezembro de 2005 (BAHIA, 2005). 

Esperava-se com isso que o programa tivesse um acréscimo de aportes e, 

consequen- temente, de disponibilização de recursos para novos projetos, o que 

não ficou claro, na medida em que não se disponibilizaram informações que 

pudessem comprovar esse acréscimo. 

 

6 POLÍTICAS PÚBLICAS NO ÂMBITO MUNICIPAL 

O município de Ilhéus não possui políticas públicas específicas de incentivo 

ao setor de CT&I, que permitam apoiar o ecossistema de inovação presente no 

município. Algumas ações já foram tentadas, porém sem sucesso. 

No início do mês de agosto de 2020, a prefeitura municipal de Ilhéus apresentou 

a Câmara de vereadores, projeto de Lei nº 33 (Prefeitura Municipal de Ilhéus, 

2020), que dispões sobre mecanismos para estímulo ao desenvolvimento 

científico, à pesquisa, à qualificação científica e tecnológica e a inovação, criando 

a política municipal de ciência, tecnologia e inovação. 

O projeto, se aprovado, trará importante avanço ao setor no município 

de Ilhéus e região, e tem como parte integrante, alguns tópicos como a criação 

do conselho municipal de ciência, tecnologia e inovação – CMCTI, a criação do 

observatório municipal de ciência e inovação – OMCI, criação do fundo 

Ilheense de apoio a inovação, criação da semana municipal de inovação e a 

criação do selo ilheense de inovação. 

Além dessas ações, o projeto de lei prevê incentivos fiscais para as 

empresas de tecnologia instaladas no município, como a redução do imposto 

sobre serviço de qualquer natureza – ISS, para 2%, redução de imposto sobre 

propriedade predial e urbana – IPTU, entre outros. 
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7 RESULTADOS DE POLÍTICAS PÚBLICAS EM CT&I 

APLICADAS AO POLO DE INFORMÁTICA DE ILHÉUS 

 
A Lei de informática apresenta, por sua extensão e aplicabilidade, 

resultados facilmente identificados no Polo de informática de Ilhéus. Nos casos 

dos projetos desenvolvidos, existem uma grande incidência de transferência de 

tecnologia, tanto para melhoria dos produtos, quanto na melhoria dos processos 

de produção. A transferência de tecnologia implica na transmissão ou no 

intercâmbio entre dois ou mais sujeitos. A transferência pressupõe, de um lado,  

a existência de um controlador da tecnologia e, de outro, de um dependente que 

carece dessa tecnologia e a ambiciona (ASSAFIM, 2005). A indústria beneficiada 

é o ente dependente da tecnologia oferecida pelos ICT’s através dos projetos 

contratados em parceria. Segundo dados do MCTIC (Ministério de ciência, 

tecnologia, inovação e comunicações) no ano de 2017, foram 2241 projetos de 

pesquisa e desenvolvimento desenvolvidos por empresas beneficiadas pela lei 

de informática no Brasil, sendo 927 destes projetos realizados em convênio com 

Institutos de Ciência e Tecnologia - ICTs credenciados. Foram quase R$ 

800.000.000,00 movimentados nestes projetos, com importante conteúdo de 

Transferência de tecnologia (MCTIC,  2019). Por outro lado, a Lei 11.196/05 

(BRASIL, 2005), prevê redução do IRPJ devido por empresas que realizarem 

investimentos em pesquisa, desenvolvimento e inovação tecnológica. Pode ser 

beneficiada empresa de qualquer segmento, seja industrial, comercial ou 

serviço, as regras básicas se relacionam com a forma de apuração do imposto de 

renda – somente lucro real, e realizarem investimentos em P,D&I. No entanto, 

segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

divulgados na última edição da pesquisa de inovação – PINTEC (IBGE, 2017), 

apenas 4,7% do total de empresas elegíveis para a Lei do Bem se valeram do 

benefício em 2017. No ano base de 2018, houve um crescimento da ordem de 

23% no número de empresas que utilizaram o incentivo da Lei do Bem, contudo, 

continuando igualmente em proporções ínfimas, pois apenas 6% das empresas 

estimadas com potencial estariam utilizando do incentivo definido no Capítulo III 

da referida Lei. 
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O Polo de informática de Ilhéus,  se tratando de um polo criado para 

empresas    de tecnologia, informática e eletrônica, tem instaladas empresas que 

se beneficiam da Lei de informática e da Lei do Bem, além de benefícios 

estaduais oriundos de sua criação. 

Possui também, os três principais partícipes da tríplice hélice 

(ETZKOWITZ; LEY DESDORFF, 2000), que estimulam e geram projetos com 

Transferência de Tecnologia - TT. Indústrias instaladas, Governo através de 

políticas públicas de incentivo, e Universidades e ICTs, foram ecossistema 

propício para projetos de inovação e transferência de tecnologia (FIGURA 1). 

 

Figura 1 – Tríplice Hélice - Fonte: Adaptado de (ETZKOWITZ; LEYDESDORFF, 

2000) 

 

 

A cidade de Ilhéus, localizada no sul da Bahia, conta com a Universidade 

Estadual de Santa Cruz - UESC, com o Centro de Pesquisa e Desenvolvimento 

tecnológico em informática e eletroeletrônica de Ilhéus - CEPEDI e o Centro 

Tecnológico Sul – SENAI, sendo todos credenciados ao Comitê da área de TI do 

MCTIC - CATI. A região também conta com a Universidade Federal do Sul da 

Bahia – UFSB, com o Instituto Federal da Bahia – IFBA. Além destas, a região 

possui também com outras três instituições de ensino superior particulares. 

Estes são provedores de tecnologia, geradas a partir de projetos contratados, 

para as empresas sediadas no Polo de informática de Ilhéus também 

beneficiadas pela Lei de Informática. A universidade cabe, além da formação de 
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mão de obra proficionalizante, junto ás ICTs exercer um papel empreendedor na 

sociedade, interagindo com as empresas e governo. Essa intensificação das 

relações entre indústria, universidades, ICTs e governo tem despertado o 

interesse de pesquisadores que buscam compreender os mecanismos de 

transferência de conheci- mento e tecnologia envolvidos (ETZKOWITZ, 2009). 

Esse cenário, no Polo de informática de Ilhéus, é bastante favorável, na medida 

em que oferece às empresas opções de desenvolvimentos de projetos em 

convênio que atendam às necessidades de desenvolvimento tecnológico, bem 

como para o cumprimento das contrapartidas exigidas pela legislação vigente. 

A indústria ganha resultados positivos através da transferência de uma 

nova ferra- menta ou processo, nas habilidades de solucionar problemas, na 

base de conhecimento e, como consequência, a empresa prolongará sua 

viabilidade e criará uma cultura de valorização do co- nhecimento (CYERT; 

GOODMAN, 1997). Conforme já mencionado alhures, faz-se necessário avaliar 

se as políticas públicas para inovação, que abrangem o Polo de Informática de 

Ilhéus, atendem as necessidades e expectativas de crescimento tecnológico da 

região, através da análise de seus resultados. Estes, podem também 

dimensionar e direcionar o aperfeiçoamento dessas políticas, bem como propor 

melhoras nas formas de divulgação de seus resultados. 

Numa reação em cadeia, os benefícios para a economia local com a 

disseminação de conhecimento na sociedade são capazes de gerar redução do 

GAP4 em relação às economias mais desenvolvidas e criação de uma estrutura 

que favoreça o crescimento sustentado da região (CASSIOLATO; LASTRES, 

2005). 

O Polo de informática de Ilhéus, conforme já descrito, possui o ambiente 

propício para promover o desenvolvimento tecnológico através de projetos de 

inovação e transferência de tecnologia. A integração entre os elementos 

envolvidos gerou vasta gama de projetos, com resultados e efetividade variada. 

A fabricação de microcomputadores na região se beneficiou e algum desses 

projetos, com resultados distintos. 

Apesar do ambiente favorável, existem fatores que tem relevância na 

concretização de projetos tecnológicos com aplicação de TT. Empresas 

fabricantes de microcomputadores são essencialmente montadoras, gerando 

pouca inovação em produtos e processos, absorvendo tecnológicas 
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desenvolvidas fora do país. 

Além disso, existe um distanciamento entre as empresas do Polo de 

informática de Ilhéus e os ICTs locais credenciados para desenvolvimento de 

projetos. Parte dos investimentos devidos gerados a partir da Lei de informática, 

são realizados em ICTs localizados em outras cidades e estado, segundo dados 

de 2016, último gráfico disponibilizado pelo MCTIC sobre o tema (Ministério da 

Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, 2018). 

 

Figura 2 – Localizações ICTs - Fonte (Ministério da Ciência, Tecnologia, 

Inovações e 

Comunicações, 2018) 

 

 

Como se pode verificar na figura 2, considerando-se os 9 maiores ICTs 

localizados nas regiões norte, nordeste e centro-oeste, apenas 1 está localizado 

no estado da Bahia, e nenhum dentro do município de Ilhéus. Importante 

ressaltar que, na regulamentação da Lei de informática, existe uma divisão, com 

diferenciação dos incentivos, para as regiões norte, nordeste e centro-oeste, e as 

demais regiões do País. 

Segundo dados do MCTIC, referentes aos resultados da lei de informática 

em 2017, dos ICTs locais que tiveram movimentaram projetos de PD&I oriundos 

de investimentos proveni- entes de lei de informática, o CEPEDI – Ilhéus, ocupou 

o 35º lugar em volume de investimentos em projeto em convênio com empresas 

beneficiadas, com volume de R$ 2.793.131,33 em 14 projetos, sendo que a 

UESC – localizada na cidade de Ilhéus, na Bahia, objeto desse estudo„ ocupou 
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o 64º lugar, com pouco menos de R$ 988.977,16 em 14 projetos (Ministério da 

Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, 2018). 

Para se ter um parâmetro, o instituto com maior volume de investimento 

no País foi o Instituto Eldorado, com 53 projetos e volume de investimento de R$ 

120.449.248,84. Considerando-se apenas a região Nordeste, o Centro de 

estudos e sistemas avançados de Recife - C.E.S.A.R, teve um faturamento de R$ 

75.248.190,95 em 50 projetos desenvolvidos (MCTIC, , 2018). 

Como parâmetro a se considerar, o número de empresas beneficiadas 

pela Lei de Informática em Pernambuco e Ceará, que dominam o volume de 

investimentos e projetos de P&D é muito menor do que o estado da Bahia, que 

mantém menos ICTs e menor volume de investimento. Justifica-se que os 

investimentos obrigatórios em ICT’s localizadas nas regiões norte, nordeste e 

centro-oeste, quando realizadas por empresas localizadas fora desse eixo, estão 

sendo direcionados principalmente aos institutos localizados em Pernambuco e 

Ceará, em detrimento aos institutos localizados em outros estados da região, 

como a Bahia. Mesmo investimentos gerados a partir de empresas localizadas na 

Bahia, em algumas situações, migram também para institutos em outros estados 

da região. 

 

8 RESULTADOS DO INOVATEC 

 
Para buscar as informações pertinentes ao programa, buscou-se 

pesquisar na legis- lação de regulamentação, os atores responsáveis pela 

concessão e divulgação dos benefícios previstos nos projetos. 

O Decreto 10.457 de 17 de setembro de 2007 (BAHIA, 2017), aprovou o 

regulamento do Programa Estadual de Incentivos a Inovação – INOVATEC, bem 

como instituiu o Conselho Deliberativo do INOVATEC como responsável por 

autorizar a utilização do benefício pelas empresas interessadas. 

O artigo 7º do Decreto define os membros que compõem esse Conselho: 

• Secretário de Ciência, Tecnologia e Inovação, que o presidir; 

• Secretário da Fazenda; 

• Secretário da Indústria, Comércio e Mineração, atual Secretaria de 
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Desenvolvimento econômico; 

• FAPESB – Fundação de Amparo à Pesquisa do estado da Bahia; 

• DESEMBAHIA – Agência de fomento do estado da Bahia; 

• Secretário da Casa Civil. 

Dentre as atribuições desse conselho, destacam-se a formulação de 

políticas operacionais do INOVATEC, avaliação de capacidade técnica e 

financeira das empresas e instituições que executarem os projetos, bem como a 

sua aprovação. 

Para divulgação dos resultados, o Decreto regulamenta em seu artigo 9º, que 

será responsabilidade da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação – SECTI. 

A regulamentação acima não pode ser comprovada através do site da 

SECTI sendo que no conteúdo do site, existe apenas texto breve sobre as 

características do programa, sem nenhum dado adicional de resultados e 

projetos beneficiados. 

Nos sites dos demais componentes do conselho, também não são 

disponibilizadas as informações pesquisadas. No site da Secretaria de 

Desenvolvimento Econômico, antiga Secretaria de Indústria, Comércio e 

Mineração, encontram-se divulgadas apenas algumas notícias sobre projetos 

patrocinados pelo programa, de forma aleatória e sem detalhamento de recursos 

aportados e dos resultados. 

Existe também, no site específico do Parque Tecnológico da Bahia, 

citação ao INOVATEC, com previsão de destinação de verba anual, porém sem 

nenhuma citação a resultados ou projetos incentivados: 

Projetos inovadores que estejam alinhados com as estratégias do Parque 

Tecnológico da Bahia podem receber recursos públicos para a montagem da 

infraestrutura, aquisição de bens permanentes e compras de equipamentos que 

viabilizem as atividades. Instituído por legislação estadual em 2005, o Programa 

Estadual de Incentivo à Inovação Tecnológica – INOVATEC destina anualmente 

R$ 15 milhões, no mínimo, em fluxo contínuo para a estruturação dos projetos, 

além de redução nos impostos para compras de equipamentos, incluindo: 

• Diferimento do ICMS na importação de máquinas, equipamentos, 

instrumentos e seus sobressalentes, destinados aos investimentos de base 
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tecnológica, para o momento em que ocorrer a desincorporação; 

• Redução de até 90% da carga tributária efetiva na utilização de serviços 

de telecomunica- ções. 

O Programa Estadual de Incentivo à Inovação Tecnológica – INOVATEC é 

um dos mais importantes instrumentos de fomento do Sistema de Inovação da 

Bahia e já permitiu a implementação de 13 projetos, totalizando incentivos de R$ 

18,5 milhões. Projetos ancorados no Parque Tecnológico da Bahia, pela relação 

com o planejamento estratégico do Estado, são prioritários no programa. 

No site do DESENBAHIA (Agência de fomento do Estado da Bahia, 1966) 

a única citação ao INOVATEC presente é uma notícia vinculada em 18/08/2008, 

sobre a aprovação dos três primeiros projetos aprovados pelo Conselho 

Deliberativo, projetos esses que somavam pouco mais de R$ 1 milhão. 

As únicas citações ao INOVATEC são matérias nos sites especificados, 

porém com conteúdo vago e sem dados comprováveis de eficácia do programa. 

 

9 CONCLUSÃO 

 
Políticas públicas, notadamente para Inovação, são molas 

propulsoras de crescimento tecnológico dentre de uma região. O polo de 

informática de Ihéus é um exemplo de aplicação de várias políticas voltadas a 

tecnologia e inovação. A inovação promove o progresso e proporciona o 

crescimento econômico e direciona os envolvidos no processo a obter vantagens 

competitivas, esse crescimento é possível por meio da interação entre a 

universidade, a indústria, o poder público. Esta interação para o desenvolvimento 

tecnológico e inovação, potencializa o crescimento econômico e 

desenvolvimento de uma determinada região. No entando, não basta se criar e 

aplicar políticas públicas, sem que exista uma análise de seus resultados e 

cumprimento de seus objetivos. Essa pendência, não permite que o ciclo de 

aplicação de uma determinada política, se conclua. 

O Brasil, apesar de possuir políticas públicas específicas para o 

incentivo a inovação, ainda ocupa posição desconfortável o ranking do índice 

Global de inovação. Em 2019, o país ocupava a 66ª, tendo em 2020 melhorado 

a posição para 62ª. Apesar do aumento, ainda se mentem muito distante da 47ª 
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posição que ocupava e 2011. 

Considerando-se a América Latina, o país fica em quarto lugar, atrás 

do Chile (54º), México (55º) e Costa Rica (56º). Considerando-se o bloco das 

nações em desenvolvimento - Brics, o país está em última posição, atrás da 

Rússia (47º), Índia (48º), China (14º) e África do Sul (60º) (Revista EXAME, 

2020). 

Tomando como exemplos nações que possuíam índices baixos de 

inovação, e de- monstraram importante reação, podemos citar as Filipinas, que 

chegaram a 50ª posição pela primeira vez. Em 2014, o país ocupava a 100ª 

colocação. O Vietnã, que hoje é o país de renda média baixa mais bem colocado, 

no 42ª lugar, estava na 71ª posição em 2014 (Revista EXAME, 2020). 

É uma posição desconfortável para o Brasil, para qual devem-se tomar 

ações concre- tas de melhoria, sendo a manutenção e expansão de políticas 

públicas para inovação, destaca-se um fator de reação. 

Existe um descompasso entre o potencial de inovação de empresas 

e instituições de ciência e tecnologia, e os recursos públicos disponíveis para 

seu financiamento. Um edital aberto em setembro de 2020, envolvendo 

tecnologias 4.0, teve uma demanda 8X maior do que os recursos 

disponibilizados. Mostra-se um potencial enorme de inovação, aguardando que 

se criem e se disponibilizem políticas públicas que apresentem condições para que 

essas tecnologias sejam desenvolvidas (Fundação de Apoio à Pesquisa do 

Estado da Paraíba, 2020). 

Apesar de ser um indicador positivo, de que ainda existe 

disponibilidade e ânimo para se inovar, sem a participação do Estado na 

disponibilização de políticas públicas e verbas, este potencial de inovação não 

apresentará os resultados possíveis e se alcançar. 

Exemplificando, a fabricação de equipamentos de informática e 

eletrônica demanda constante atualização tecnológica e a busca frequente por 

inovações em produtos. O Brasil, caracteristicamente, gera pouca inovação em 

seus processos, limitando-se em trazer tecnologias desenvolvidas fora do país e 

implantando-as em seus portfólios de produtos. 

Projetos já foram desenvolvidos, através de parcerias de transferência 
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de tecnologia entre institutos de pesquisa e empresas, principalmente voltados a 

desenvolvimento de layout de produtos, incluindo também a pesquisa de novos 

materiais, ecologicamente sustentáveis, para os gabinetes de 

microcomputadores e notebooks. Estes projetos, apesar de apresentarem bons 

resultados de concepção de produto final, tornaram-se inviáveis economicamente, 

pelo alto custo de produção desses novos gabinetes. 

Por outro lado,  projetos tiveram sucesso como o desenvolvimento de 

layout em placa de circuito impresso que exerce a função de processamento 

central (placa mãe), para utilização em equipamentos de tamanhos 

diferenciados. Com layout totalmente desenvolvido no país, trouxe a indústria 

beneficiada importante diferencial de mercado, com investimento aderente ao 

volume de produção do novo equipamento. 

O caminho, até então, foi facilitado pelas políticas públicas de 

incentivo a inovação, exemplificados pela Lei de Inovação, a Lei do Bem e a Lei 

de Informática, dessa forma, entende-se que a Lei  de Informática  foi um  

importante aparato legal que  visando promover o desenvolvimento tecnológico 

via intercâmbio de conhecimento entre ICTs, universidades e empresas. Para 

que as inovações alcancem o setor produtivo, faz-se necessário a celebração de 

contratos de transferência de tecnologia. Esta sistemática fica evidenciada nas 

empresas instala- das no Polo de Informática de Ilhéus, com exemplos de 

projetos com alto grau de transferência de tecnologia envolvido. 

Porém, ressalta-se que esses projetos são contratados muito mais por 

exigência ou contrapartida aos benefícios concedidos pela Lei de informática, 

como exemplo de política pública de incentivo a inovação, do que por livre 

escolha dos empresários locais. Além disso, muito pouco se desenvolve de novas 

tecnologias, e a maior parte dos projetos trata simplesmente da transferência de 

tecnologias já existentes, ainda não adotadas no país ou especificamente na 

indústria contratante. 

Deve-se criar no empresariado o conceito de que investimento em 

inovação não pode ser considerado como obrigação ou custo. Inovação tem 

que estar relacionado com melhoria no ambiente de negócios com grande 

potencial de reversão em resultado favorável para quem investe, é importante 
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que se crie mais, e se copie menos. 

Também é necessário que se quebre o distanciamento entre as 

empresas e os institutos locais, para projetos gerados com recursos de empresas 

situadas no polo de informática de Ilhéus, sejam desenvolvidos prioritariamente 

em institutos locais. Os dados levantados nesse trabalho mostram que existe 

uma grande discrepância entre os valores investidos nos ICTs localizados na 

Bahia, notadamente no município de Ilhéus, que mantém um polo de empresas 

do segmento de informática, com outras localidades que não tem o mesmo 

número de empresas do segmento. 

Apesar de projetos com bons resultados, como os já descritos, muito 

se pode avançar para que fazer com que as empresas de tecnologia deixem de 

ser montadores de produtos, e passem a ser fabricantes de produtos 

desenvolvidos no país. Devemos passar de receptores de tecnologias, a 

fornecedores de tecnologia. 

Políticas públicas para inovação são instrumentos poderosos para 

garantir o desenvolvimento do segmento tecnológico no país, e incentivar a 

expansão e aparecimento de novos empreendimentos no setor. Várias dessas 

políticas tem sua eficácia comprovada por diversos meios, como resultados 

publicados em sites, e até sistemas de prestação de contas desenvolvidos 

especificamente para estes programas. 

No caso específico do INOVATEC, não se pode negar se tratar de 

excelente instrumento de apoio a projetos tecnológicos, porém, a captação de 

recursos para estes programas, e a verificação de sua eficácia nunca foram 

regulamentados e acompanhados. 

Mesmo nos casos de obrigatoriedade de contribuição, como às 

empresas beneficiadas pelo Decreto estadual 4316/95, nunca houve um 

acompanhamento ao cumprimento dessa obrigação, e resultados de possíveis 

projetos aportados. De forma ainda mais grave, não se pode afirmar, inclusive, se 

as empresas cumpriram com a obrigação de investimento no programa, gerando 

prejuízos incalculáveis ao Estado da Bahia, que abriu mão da arrecadação do 

ICMS, mas não obteve sua contrapartida de investimento obrigatório no 

INOVATEC. 
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Da mesma forma que é fundamental que se elaborem políticas 

públicas de inventivo a inovação, é necessário que se regulamente ferramentas 

para o acompanhamento dos resultados das políticas e suas contrapartidas. 

No caso do INOVATEC, não houve acompanhamento ou prestação de 

contas. O desenvolvimento de um sistema, similar ao que o MCTIC mantém para 

prestação de contas das contrapartidas da Lei de Informática, solucionaria o 

problema, auxiliando ao Governo do Estado da Bahia a acompanhar o 

cumprimento das regras impostas, e aumentando o desenvolvimento tecnológico 

do estado, através dos resultados dos projetos desenvolvidos. 
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7. PRODUTO 2 

 
MVP 

1 MVP (Minimum Viable Product – Mínimo Produto Viável) 

 

1.1 SISTEMA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS - INOVATEC 

 

O produto é um MVP de uma solução disponível na nuvem, no endereço 

http://100.26.122.214, na modalidade de SaaS – Software as a service – Software 

como serviço, responsável por gerenciar informações de prestação de contas de 

projetos com benefícios financeiro/fiscal com a INOVATEC. Esta solução permitirá realizar 

a geração automatizada dos relatórios de prestação de contas para entidades públicas e 

privadas na concessão de benefícios financeiros e fiscais conforme Decreto nº 10.456 

de 17 de setembro de 2007 (BAHIA, 2017) , e desta forma, será ferramenta 

fundamental proposta medir os resultados do INOVATEC, bem como comprovar a 

contrapartida exigida das empresas beneficiadas pelo programa. 

 

1.2 METODOLOGIAS 

 O sistema foi desenvolvido a partir de metodologias ágeis, como 

PMBoK + Scrum (Gestão de planejamento), AUP – Agile Unfied Process 

(concepção, elaboração, construção e transição) e Extreme Programming 

(desenvolvimento do software). 

 As tecnologias utilizadas foram Framework web (Frappe – Python + 

Javascript), Banco de dados relacional (MariaDB) e armazenamento em Cloud 

Computing (Amazon Web Service – AWS). 

 

1.3 REQUISITOS FUNCIONAIS 

 

1.3.1 Tela de Login 

 

• Os usuários deverão ser previamente cadastrados em dois perfis; 

• Perfil master: Responsável por cadastro inicial de usuários, empresa. 

• user: master 

http://100.26.122.214/
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• pass: rdatec2020 

• Perfil comitê: Responsável por análise do relatório do projeto. 

• user: comite 

• pass: rdatec2020 

• Perfil empresa: Responsável por cadastrar e submeter projeto ao 

comitê. 

• user: empresa 

•  pass: rdatec2020 

 

1.3.2. Módulo Investimentos em Inovação 

 

• Gerenciamento das informações da empresa; 

 

Figura 1 – Mockup da tela gerenciar informação das empresas - Fonte o autor 

 

• Gerenciamento dos recursos do INOVATEC: Realizar o cálculo de 

investimento, contribuição mínima de 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) do valor 

das vendas e transferências dos produtos industrializados com os benefícios deste Decreto 

para o Programa Estadual de Incentivos à Inovação Tecnológica - INOVATEC, instituído pela Lei 

nº 9.833, de 05 de dezembro de 2005 (BAHIA, 2005); 

• Registrar a contribuição feita até 31 de março do ano seguinte, e respectivo 

comprovante inserido, podendo ser no formato digital (imagem ou PDF); 
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Figura 2 – Mockup da tela do cadastro de contribuições - Fonte o autor 

 

1.3.3. Modulo Projetos 

 

• Registro dos resultados do projeto: Todas as atividades realizadas dentro 

do ano base; 

• Descrição do projeto: Motivação, objeto, objetivo, metodologia, cronograma de 

atividades, equipe técnica envolvida, própria ou de terceiros, e sua atribuição no 

projeto; 

• Descrição da inovação gerada pelo projeto e avaliação do alcance da inovação 

- É uma avaliação da própria empresa (Inovador para a empresa, Inovador no mercado 

interno, Inovador internacionalmente); 

• Definição do nível técnico do projeto - É uma avaliação da própria empresa 

(Grande, Médio ou Pequeno); 
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Figura 3 – Mockup tela de cadastro de projeto - Fonte o autor 

 

• Registro de despesas do projeto e respectivas justificativas (recursos 

humanos, serviço de terceiros, equipamentos software, obras civis, livros e periódicos, 

material de consumo, treinamento e outros); 

 

Figura 4 – Mockup tela de cadastro de despesas - Fonte o autor 
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1.3.4. Tela de cadastro da empresa 

 

 

Figura 5 – Informações básicas do cadastro de empresas - Fonte o autor 

 

1.3.5. Tela de cadastro do ano fiscal 

 

 

 

Figura 6 – Cadastro ano fiscal - Fonte o autorTela de cadastro de ICT 
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Figura 7 – Cadastro ICT - Fonte o autor 

 

 

 

 

Figura 8 – Fluxo usuário master - Fonte o autor 

 

1.3.6. Tela de cadastro do projeto 

 

• Campo de status (em preenchimento, em análise, revisar, aprovado, reprovado): 

Faz parte do workflow para avaliação (perfil empresa e perfil responsável pela análise). 

O campo Parecer só fica editável para o avaliador depois que o projeto está em análise. 

Depois de aprovado/reprovado/revisar o campo aparece como somente leitura para a 

empresa; 

• Campo para informar o ICT; 

• Seção detalhes do projeto (texto): resumo, descrição, inovação e 

resultados; 
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• Seção para despesas, cada categoria permite inserir registros: RH, serviços de 

terceiros, outras despesas. 

 

 

Figura 9 – Cadastro de despesas - Fonte o autor 

 

 

 

de Análise. 

Após o preenchimento, a empresa escolhe a ação de Submeter para 

que entre na fase 

 

 

 

Figura 10 – Submeter - Fonte o autor 
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Para o avaliador, na fase de Análise, irá aparecer o campo de texto para o Parecer e as 

ações: aprovar, rejeitar, revisar. 

• Aprovar ou rejeitar o documento ficará somente leitura e o worflow termina. A 

empresa pode visualizar o parecer; 

• Revisar irá retornar o documento para o modo Em preenchimento e as notas do 

parecer irão ficar visíveis. Nesse ponto o workflow inicia novamente. 

•  

 

Figura 11 – Fase de análise - Fonte o autor Um exemplo de projeto aprovado, na visão 

da empresa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 12 – Projeto aprovado - Fonte o autor 



48  

 

 

Figura 13 – Fluxo empresa - Fonte o autor 

 

 

 

 

Figura 14 – Fluxo comitê de avaliação - Fonte o autor 

 

1.3.6.1. Módulo relatórios 



49  

 

• Geração de relatório simplificado (gerado em partes ou completo) 

relacionado a cada projeto; 

• Relatório poderá ser exportado em formato digital (PDF). 

 

 

Figura 15 – Mockup tela de relatórios - Projetos - Fonte o autor 

 

1.4 REQUISITOS NÃO FUNCIONAIS 

 

• A solução deve estar disponível na nuvem e acessível por qualquer computador 

com acesso a um navegador Web; 

• Cada empresa cadastrada deverá possuir seu ambiente e dados 

individualizados, com visualização permitida apenas para usuários da empresa; 

• A solução deve possuir mecanismo de permissão e regras de acesso a 

determinadas funcionalidades e telas. 

 

1.5 METODOLOGIA PARA DESENVOLVIMENTO 

 

Os processos de desenvolvimento seguirão as boas práticas das metodologias Scrum e 

Extremme Programming (CRUZ, 2013). Essas metodologias combinadas permitiram 

melhor aproveitamento quando se trata do desenvolvimento de software com pequenas 

equipes e prazos mais curtos por promoverem mais agilidade aos processos. 

O desenvolvimento acontecerá por ciclos, a cada ciclo um módulo do escopo foi 

analisado e decomposto se tornando um pacote menor de atividades em um pequeno 
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entregável. O objetivo é refinar ainda mais as funcionalidades propostas a fim de ser 

mais assertivo com o objetivo do projeto. 

A etapa de desenvolvimento foi dividida em quatro fases, de acordo com o Agile 

Unified Process (AUP) que é uma metodologia que foi idealizada por Scott Ambler 

e se refere a uma versão simplificada do RUP. 

• Concepção: Tem como objetivo identificar o escopo inicial do projeto, uma 

potencial arquitetura do sistema, e obter aceitação do patrocinador do projeto e das 

principais partes interessadas; 

• Elaboração: Tem como objetivo provar a arquitetura do sistema identificada na fase 

anterior, bem como iniciar a preparação do ambiente de desenvolvimento e demais 

requisitos para construção da plataforma; 

• Construção: Nesta etapa é realizado o desenvolvimento de fato, em vários ciclos 

conheci- dos como Sprints, onde o escopo é validado, priorizado e decomposto em 

partes menores para ser transformado em tarefas de desenvolvimento. Ao fim de cada 

Sprint é esperado um produto mínimo viável; 

• Transição: Etapa correspondente a validação e implantação do sistema em 

ambiente de produção. 

Para este projeto, foi previsto o uso da técnica de testes de caixa preta, que 

consiste em testes baseados na especificação, de forma que as funcionalidades são 

testadas de acordo com os requisitos. Ou seja, só são observadas se as saídas são 

coerentes para as entradas dadas. 

Os testes foram planejados no início de cada etapa de desenvolvimento e 

aplicados durante seu ciclo de vida, sendo assim repetido até o final do projeto. O 

objetivo é antecipar situações de falhas e aplicar as correções com antecedência. 

Quanto a tecnologia utilizada, para o desenvolvimento foi utilizado o framework para 

aplicações web Django, que é desenvolvido na linguagem de programação Python. 

Para armazenar os dados foi utilizado o engine SQL chamado SQLite. Para prover 

exibição da interface responsiva, foi utilizado a biblioteca SemanticUI (DJANGO, 

2020). 
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8. CONCLUSÃO DO TCC 

 
Através do estudo foi possível concluir que o fomento ao P&D, aliado a políticas 

públicas de incentivos à implantação de novos empreendimentos são fatores muito 

importantes para o desenvolvimento de uma região. São instrumentos que fornecem um 

importante aparato legal que visando promover o desenvolvimento tecnológico. 

A luz do estudo, foi possível observar que o ecossistema presente, fornece 

contribuições à literatura, capazes de levar ao entendimento sobre o papel das interações 

entre as empresas e instituições de pesquisa, ou seja, faz-se necessário a celebração 

de contratos de transferência de tecnologia, entre os referidos atores do ecossistema 

de inovação local a fim de promover o seu fortalecimento. 

Os resultados preliminares deste trabalho também mostram a importância de 

se discutir políticas públicas, através de um acompanhamento de seus resultados capaz 

de buscar novos empreendimentos para a região, bem como a manutenção das 

empresas já implantadas. O artigo buscou dados acerca dos resultados demonstrados 

a partir da aplicação das políticas públicas para inovação aplicadas ao Polo de 

Informática de Ilhéus, subsídio relevante para avaliar os resultados específicos do 

programa INOVATEC, bem como a prestação de contas da contrapartida exigida no 

decreto 4.316/95 (BAHIA, 1995). Da mesma forma que é fundamental que se elaborem 

políticas públicas de inventivo a inovação, é necessário que se regulamente 

ferramentas para o acompanhamento dos resultados das políticas e suas 

contrapartidas. 

No caso do INOVATEC, não houve acompanhamento ou prestação de contas, 

assim, motivando, como parte do trabalho de conclusão de curso, o desenvolvimento 

de um MVP (Minimum Viable Product – Mínimo Produto Viável) de uma aplicação web, 

que permitirá às empresas beneficiadas pelo programa, a inclusão de dados dos projetos 

para fim de prestação de contas da contrapartida dos incentivos concedidos pelo programa, 

viabilizado pela inexistência e ferramenta similar que possibilitem às empresas apresentar 

dados sobre projetos desenvolvidos, bem como sobre seus resultados. 

Dessa forma, o objetivo geral do presente trabalho foi atingido, uma vez que 

através do levantamento dos resultados demonstrados a partir da aplicação das políticas 

públicas para inovação adotadas pelo PII, foi possível avaliar os resultados específicos 

do programa INOVATEC, bem como a prestação de contas da contrapartida exigida 
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no decreto 4.316/95 ou a falta dele, desenvolvendo um sistema para prestação de 

contas da contrapartida referente aos Investimentos no Programa INOVATEC, pelas 

empresas. 

 Por fim, a conclusão do trabalho deixa margens para continuidade de 

pesquisas sobre benefícios fiscais e aplicacabilidade ao Polo de Informática de 

Ilhéus, principalmente através da aplicação de quesitonários qualitativos às 

empresas pertencentes, para que se consiga o entendimento sobre os projetos 

desenvolvidos, atores locais participantes, produtos e impactos gerados, dentre 

outras variáveis que podem aprofundar o estudo iniciado no presente projeto. 
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